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1. Disposições Iniciais

1.1. Estas Diretrizes Urbanísticas Específicas detalham a DIUR 08/2018, elaborada para atender às determinações da Lei 
Federal nº 6.766 de 19 de Dezembro de 1979 e da Lei Complementar nº 803, de 25 de abril de 2009, e sua atualização 
por meio da Lei Complementar nº 854, de 15 de outubro de 2012. Aplicam-se ao parcelamento do solo com fins urbanos 
de gleba de aproximadamente 3,52 hectares localizada no Setor Habitacional Contagem, na Região Administrativa de 
Sobradinho II – RA XXVI, 10.E-1 - ARINE - Contagem I (Anexo II – Tabela 2B do PDOT);

1.2. A localização da poligonal da DIUPE 16/2018 está disponível na Figura 1;



Figura 1: Localização da DIUPE 16/2018 no mapa das Diretrizes do Uso e Ocupação e do Sistema Viário da DIUR 08/2018.

1.3. A área objeto desta DIUPE se encontra integralmente na área de abrangência das Diretrizes Urbanísticas emitidas 
para a Região de Sobradinho e Grande Colorado – DIUR 08/2018, aprovada pela Portaria Nº 138, de 04 de outubro de 
2018, cujas disposições se aplicam a este parcelamento. Este documento complementa a DIUR 08/2018 com diretrizes 
urbanísticas específicas para o sistema viário, densidade populacional e áreas públicas incidentes na gleba a ser 
parcelada;

1.4. O prazo de validade das Diretrizes Urbanísticas Específicas - DIUPE possui o mesmo prazo de validade das Diretrizes 
Urbanísticas – DIUR 08/2018;

1.5. Os arquivos georreferenciados referentes a esta DIUPE serão disponibilizados no Sistema de Informações Territoriais 
e Urbanas do Distrito Federal (SITURB) e no GeoPortal (http://www.geoportal.segeth.df.gov.br/mapa/).

2. Diretrizes de Sistema Viário e de Circulação

2.1. A representação do Sistema Viário e de Circulação consta na Figura 2;



Figura 2: Diretrizes do Sistema Viário da DIUPE 16/2018.

2.2. Conforme a Figura 2, a gleba a ser parcelada deve ser integrada ao sistema viário da região por meio da Via de 
Circulação Expressa;

2.3. As Via de Circulação Expressa é um sistema viário estruturante associado a eixos e corredores de transporte público 
coletivo, exclusivos ou não, e está associada a nós de atividades, que comportam, em geral, grandes equipamentos 
públicos e privados, comércio e serviços de grande porte.

2.3.1. O acesso direto dos lotes à Via de Circulação Expressa não é admitido, devendo ser adotadas medidas 
moderadoras de tráfego que garantam a segurança do tráfego, como faixas de desaceleração, estacionamento com 
separador, marginais, acessos laterais e outras.

2.4. O traçado viário proposto no parcelamento deve garantir a continuidade dos sistemas viário, cicloviário e de 
pedestres, bem como a implantação de mobiliário urbano e arborização;

2.5. As vias indicadas nesta DIUPE não podem ser obstruídas por muros, cercas, guaritas, ou qualquer outro 
impedimento à livre circulação da população;

2.6. O projeto do parcelamento deve prever o espaço necessário a implantação de caixas da via com todos os seus 
componentes;

2.7. O traçado viário é indicativo e poderá sofrer ajustes na elaboração do projeto urbanístico, desde que garantida sua 
continuidade e conexão da malha urbana;

2.8. Os projetos de sistema viário e de circulação de parcelamento aprovados para as glebas vizinhas ou que integrem os 
projetos de parcelamento do solo protocolado na Central de Aprovação de Projetos (CAP) desta Secretaria, devem ser 
considerados, caso existam. Esse procedimento visa compatibilizar os projetos de sistema viário e de circulação, 
mantendo a concordância do traçado viário;

2.9. O sistema viário deve seguir o disposto no Decreto n.º 38.047, de 09 de março de 2017 
(http://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/Decreto-38047-2017-Regula-art-20-LC803-normas-
vi%C3%A1rias.pdf), e na Nota Técnica n.º 02/2015-DAUrb/SUAT, disponível para download no site desta Secretaria 
(www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/11/Nota-Tecnica-02-2015-Diretrizes-para-o-sistema-viário-de-
novos-parcelamentos.pdf);

2.10. O sistema viário deve considerar as orientações constantes no Guia de Urbanização 
(http://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2018/07/Guia-de-
Urbanizacao_Revis%C3%A3o_Elei%C3%A7%C3%B5es.pdf), disponível para download no site desta Secretaria;



2.11. Os projetos das vias limítrofes ao parcelamento proposto, indicadas nestas Diretrizes, devem observar as seguintes 
orientações:

2.11.1. A caixa das vias, limítrofes à gleba, deve ter seus eixos coincidentes com o limite da gleba a ser parcelada;

2.11.2. O projeto do sistema viário, contido na poligonal da gleba, deve observar as dimensões mínimas estabelecidas 
para a caixa de via;

2.12. Deve ser realizada, conforme definição a ser fornecida pela SEGETH/CAP, a padronização das calçadas, iluminação, 
pavimentação, mobiliário urbano e outros, quando esses ultrapassem os limites das glebas, a fim de assegurar a unidade 
de tecido urbano a ser construído ao longo do tempo;

2.13. As Vias existentes, imediatamente adjacentes à gleba, existentes, devem ser readequadas de maneira a receber o 
mesmo tratamento urbanístico que as novas vias do parcelamento, com a implantação de calçadas, mobiliário urbano, 
arborização e sinalização, ciclofaixas, ciclovias e vias compartilhadas conforme for o caso; e

2.14. Devem ser implantadas ciclovias/ciclofaixa/via compartilhada, ao longo de todo o sistema viário relativo ao projeto 
de parcelamento, existente ou projetado, salvo mediante justificativa técnica aprovada pelo órgão gestor do 
desenvolvimento territorial e urbano do Distrito Federal.

3. Diretrizes de Uso e Ocupação do Solo

3.1. Conforme o PDOT, a gleba a ser parcelada está localizada na Área de Regularização de Interesse Específico – ARINE 
(Figura 2).

3.1.1. Por se tratar de uma área de regularização, deve ser observado o disposto no PDOT-DF, no que concerne aos 
parâmetros de uso e ocupação do solo, conforme Tabela 1.

Tabela 1: Parâmetros Urbanísticos das Áreas de Regularização inseridas em Setores Habitacionais –Anexo VI - 01 do 
PDOT.

TORTO, PRIMAVERA, ITAPOÃ, CONTAGEM, MANSÕES SOBRADINHO E ESTRADA DO SOL

Área de Regularização

Tamanho dos  lotes 
residenciais

(m²)

USOS

Coeficiente de aproveitamento básico
Coeficiente de 

aproveitamento 
máximo

Máximo Mínimo R≤450m² R>450m² C I Ind M C M R

Área de Reg. Interesse 
Específico – ARINE

(1.E-1; 1.E-2; 1.E-3; 
5.E-1; 6.E-1; 10.E-1;

10.E-2; 11.E-1; 27.E-1; 
27.E-2, 27.E-3)

1.000 125 1 0,8 1 1 1 1 2 4 2

R≤300m² R>300m²

Área de Reg. Interesse 
Social – ARIS (1.S-1;

5.S-1; 6.S-1; 11.S-1; 
11.S-2; 27.S-1)

650 88 1 0,8 1 1 1 2 2 2 2

OBS:
01 – Lotes destinados à produção agrícola poderão ter área superior a 2.500m², com coeficiente de aproveitamento básico de 0,3.
02 – Poderão ser regularizados os lotes residenciais unifamiliares ocupados até a data de publicação desta Lei que possuam área 
inferior à estabelecida para o lote mínimo, desde que não seja inferior a 88m² e com testada mínima de 5m.
Legenda: R – Residencial; C – Comercial; I – Institucional; M – Mista; CH – Chácara; Ind – Industrial; EU – Equipamento Urbano; EC – 
Equipamento Comunitário; ELUP – Espaço Livre de Uso Público

3.1.2. Na ARINE são admitidos os usos residencial unifamiliar, multifamiliar, comercial, prestação de serviços, industrial 
de pequeno porte, baixa incomodidade e não poluente, institucional e misto (com residencial unifamiliar ou 
multifamiliar);



3.2. A infraestrutura básica dos parcelamentos é constituída pelos equipamentos urbanos de escoamento das águas 
pluviais, iluminação pública, esgotamento sanitário, abastecimento de água potável, energia elétrica pública e domiciliar 
e vias de circulação. (§ 5o, Art. 2º da Lei n.º 6.766/79).

3.3. O projeto urbanístico do novo parcelamento deve considerar a ocupação existente no entorno, a fim de constituir 
um tecido urbano integrado e com diversidade de funções;

3.4. Devem ser proibidos fachadas cegas e fundos de lotes voltados para o logradouro público.

3.4.1. Entende-se por logradouro público área não-edificada, de uso comum e público, sendo as ruas, avenidas, 
alamedas, praças, largos, travessas, becos, jardins, parques, viadutos, pontes, rodovias, estradas, caminhos etc.

3.5. O projeto urbanístico deve considerar as orientações constantes no Estudo Técnico n.º 03/2017 – 
COINST/SUGEST/SEGETH – Fachada Ativa (http://www.segeth.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2 017/11/Estudo-
Técnico-Fachada-Ativa.pdf), disponível para download no site desta Secretaria;

3.6. O projeto urbanístico  deve considerar as diretrizes definidas pelo Plano de Manejo da APA do Planalto Central e 
respectivo zoneamento ambiental, aprovado pela Portaria n° 28 de 17 de abril de 2015.

4. Diretrizes de Densidade Populacional

4.1. Considerando que a gleba a ser parcelada está localizada na Porção Territorial de Média Densidade (de 50 a 150 
hab/ha), o projeto urbanístico deve observar a Figura 3 e a Tabela 2.

Figura 3: Mapa de Densidade Populacional definida pelo PDOT na área da DIUPE 16/2018.

Tabela 2:Tabela da estimativa populacional da DIUPE 16/2018.

Densidade Área (ha)
População

Mínima Máxima

Média (de 50 a 150 hab/ha) 3,52 176 528

5. Diretrizes de Áreas Públicas



5.1. Os percentuais mínimos de EPC, EPU e ELUP estão definidos no Tabela 3;

Tabela 3: Tabela de percentual mínimo exigido para cada tipologia de áreas públicas da DIUPE 14/2018.

ÁREAS PÚBLICAS PERCENTUAL MÍNIMO**

Equipamento Público Comunitário (EPC) 3%

Espaço Livre de Uso Público (ELUP) 5%

Equipamento Público Urbano (EPU) 0%

Percentual remanescente 2%*

Total mínimo exigido 10%

(*) o percentual remanescente poderá ser distribuído entre EPC, EPU ou ELUP.
(**) Os percentuais da tabela acima poderão ser alterados após consultas técnicas às concessionárias de serviços públicos, realizadas 
pela Central de Aprovação de Projetos - CAP, bem como a localização e dimensões das faixas de servidão para implantação das redes 
desses serviços, desde que mantido o somatório de no mínimo 10% de áreas públicas.

5.2. Conforme o PDOT, pelo menos 10% da área parcelável deve ser destinada a EPC, EPU e ELUP, de uso e domínio 
público;

5.3. Os EPC e ELUP devem ser integradas ao tecido urbano por meio das vias, calçadas, ciclovias/ciclofaixas, de modo a 
propiciar o acesso à população dessas áreas;

5.4. Os ELUP devem constituir espaços públicos qualificados de lazer e recreação para a população, com infraestrutura e 
mobiliário urbano que proporcionem atividades diversificadas, incentivando a sua apropriação pela população e 
incorporando áreas de vegetação nativa existente quando possível;

5.5. No entorno dos ELUPs, a destinação dos lotes deve buscar a diversidade e complementaridade de usos, dando 
preferência ao uso misto, a fim de contribuir para a vitalidade do espaço e para a segurança da população nas diferentes 
horas do dia;

5.6. Os EPC e ELUP devem estar localizados em áreas de franco acesso a fim de garantir seu uso pela população. Dessa 
forma, não podem ser localizados no interior das áreas do condomínio urbanístico ou  loteamentos fechados no 
parcelamento.

5.6.1. Os EPC, EPU e ELUP, quando localizados dentro de condomínio urbanístico ou loteamento fechado não serão 
computados como áreas públicas;

5.7. Não são considerados ELUP as nesgas de terra onde não seja possível inscrever um círculo com raio mínimo de 10,00 
metros;

6. Licenciamento de Atividades Econômicas em Áreas de Regularização Fundiária

6.1. O licenciamento de atividades econômicas implementadas após a data de publicação destas Diretrizes Urbanísticas, 
em cumprimento ao disposto no Decreto N° 36.948, de 04 de dezembro de 2015, em especial o Anexo XIII - Tabela de 
Atividades das Diretrizes Urbanísticas Grupo 1, 2 e 3, deve observar que:

6.1.1. Nos lotes voltados para a Via de Circulação são permitidas as atividades econômicas constantes nos Grupos 1, 2 ou 
3;

6.1.2. Nos lotes voltados para as demais vias são permitidas as atividades econômicas constantes nos Grupos 1 e 2;

6.2. O licenciamento de atividades econômicas em Áreas de Regularização deve observar as disposições sobre as áreas 
destinadas a ELUP, EPC, espaços verdes, sistema de espaços verdes, zonas verdes e similares;

7. Considerações Finais

7.1. No caso de o parcelamento ser constituído, no todo ou em parte, por condomínio urbanístico, será necessária a 
apresentação de seu plano de ocupação junto com o Estudo Preliminar;

7.2. Para os demais parâmetros e orientações de projeto não apresentados nestas Diretrizes Urbanísticas Específicas, 
aplica-se a DIUR 08/2018 e respectivos aditivos, caso existam.
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